(4;Üê1H1V2)

[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0004117-89.2012.4.01.3802/MG 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO CÍVEL N. 0004117-89.2012.4.01.3802/MG 


RELATÓRIO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA SIFUENTES (RELATORA): Trata-se de embargos de declaração de embargos de declaração opostos por OSCAR DANILO GARCIA DANGLA contra acórdão proferido pela Terceira Turma deste Tribunal Regional Federal da 1ª Região que, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÕES INEXISTENTES. ARGUIÇÃO DE NULIDADE DE INTIMAÇÃO. SUBSTABELECIMENTO COM RESERVAS DE PODERES. PUBLICAÇÃO EM NOME DO ADVOGADO SUBSTABELECENTE. AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO DE INTIMAÇÃO EXCLUSIVA. NULIDADE NÃO RECONHECIDA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO DOS DECLARATÓRIOS.

1.
Nos termos do art. 1.022 do CPC são cabíveis embargos de declaração quando no acórdão houver obscuridade, contradição ou quando for omitido algum ponto sobre o qual devia se pronunciar o juiz, bem assim corrigir erro material no julgado.

2. Inexistindo as omissões alegadas no acórdão, que se encontra devidamente fundamentado, incabíveis os embargos declaratórios que somente são admissíveis com efeitos infringentes em casos excepcionalíssimos.

3. "É válida a intimação efetuada em nome de um dos advogados constituídos nos autos quando o substabelecimento foi feito com reserva de poderes e não constou pedido expresso para a publicação exclusiva em nome de um advogado específico" (AgRg no AREsp 330.564/PE, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Terceira Turma, DJe 8/5/2015). Precedentes.

4. Os embargos de declaração não constituem instrumento jurídico próprio para exame das razões atinentes ao inconformismo da parte, tampouco meio de revisão e rediscussão de matéria já decidida, de sorte que somente na sede dos recursos cabíveis é possível reabrir a discussão sobre o acerto ou o desacerto do acórdão.

5. Mesmo para fins de prequestionamento, os embargos devem enquadrar-se em uma das hipóteses previstas no Código de Processo Civil.

6. Embargos de declaração rejeitados. 
O embargante sustenta omissão no julgado, alegando que a tese recursal de “desconsideração do conteúdo expresso no Petitório juntados aos autos, em 31 (trinta e um) de agosto de 2017)” não foi analisada, o que, segundo ele, ensejaria nulidade processual, uma vez que não houve a intimação do patrono Valter Bruno de Oliveira Gonzaga para a sessão de julgamento.

Contrarrazões do Ministério Público Federal a fls. 556/558v).

É o relatório.
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